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RESUMO 

 

Este estudo analisa a evolução da legislação brasileira sobre tributação em bases universais, a 

declaração da sua parcial constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, a edição da Lei 

n. 12.973/2014, que atualmente regula a matéria, e a controvérsia a respeito da compatibilidade 

entre esse regime de tributação e os tratados firmados pelo Brasil para evitar a dupla tributação. 

Ao longo do trabalho, analisamos como a doutrina nacional se dissocia da doutrina estrangeira 

ao tratar do tema, desconsiderando posicionamentos de autores estrangeiros e recomendações 

da OCDE e da ONU que já não mais questionam o direito de os países instituírem, de acordo 

com os seus interesses soberanos, regimes de tributação em bases universais. A posição da 

doutrina estrangeira analisada não desconsidera, como a doutrina nacional dá a entender, os 

princípios de direito internacional tributário e as regras constantes nos tratados firmados pelos 

países para evitar a dupla tributação da renda. Por outro lado, o Poder Judiciário brasileiro 

inexplicavelmente retarda a análise da compatibilidade da legislação sobre tributação em bases 

universais e os tratados firmados pelo Brasil para evitar a dupla tributação da renda. Nas poucas 

vezes que se manifestou sobre o assunto, ainda sem ter tomado uma posição definitiva sobre a 

matéria, o fez de forma superficial, sem adentrar no cerne da questão, e sem considerar as 

especificidades que diferenciam o tema da constitucionalidade em si da legislação sobre 

tributação em bases universais da sua compatibilidade com os tratados. A longa indefinição da 

jurisprudência, que ainda não finalizou sequer a análise da compatibilidade entre os tratados e 

a legislação anterior, gera insegurança nos contribuintes, que não sabem como se comportar e 

até mesmo mensurar o custo fiscal das suas relações transfronteiriças. E também gera 

insegurança no próprio Fisco, que não tem parâmetros para analisar as situações de possível 

dupla tributação nas relações entre as multinacionais brasileiras e as suas partes relacionadas 

domiciliadas no exterior. 

 

Palavras-chave: Tributação em bases universais. Normas CFC. Lucros auferidos no exterior. 

Tratados para Evitar a Dupla Tributação. Compatibilidade.     

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This study analyzes the evolution of Brazilian worldwide income taxation legislation, the 

declaration of its partial constitutionality by the Federal Supreme Court, the edition of Law n. 

12,973/2014, which currently regulates the matter, and the controversy regarding the 

compatibility between this taxation regime and the treaties signed by Brazil to avoid double 

taxation. Throughout the work, we analyzed how the national doctrine dissociates itself from 

the foreign doctrine when dealing with the subject, disregarding the positions of foreign authors 

and OECD and UN recommendations that no longer question the right of countries to institute, 

according to their interests, worldwide income taxation legislation. The position of the foreign 

doctrine analyzed does not disregard, as the national doctrine suggests, the principles of 

international tax law and the rules contained in the treaties signed by the countries to avoid 

double taxation. Nonetheless, the Brazilian Judiciary inexplicably delays the analysis of the 

compatibility of the worldwide income taxation legislation and the treaties signed by Brazil to 

avoid double taxation. In the few times that it expressed itself on the subject, without having 

taken a definitive position on the matter, it did so superficially, without going into the heart of 

the matter, and without considering the specificities that differentiate the theme of 

constitutionality itself from worldwide income taxation legislation of its compatibility with the 

treaties. The long lack of definition of jurisprudence, which has not even finalized the analysis 

of the compatibility between the treaties and the previous legislation, generates uncertainty in 

taxpayers, who do not know how to behave and even measure the fiscal costs of their cross-

border relations. It also generates insecurity in the Tax Authorities itself, which does not have 

parameters to analyze situations of possible double taxation in the relations between Brazilian 

multinationals and their related parties domiciled abroad. 

 

Keywords: Worldwide income taxation legislation. CFC rules. Profts directly or indirectly 

produced abroad. Treaties to Avoid Double Taxation. Compatibility. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Supremo Tribunal Federal, depois de mais de uma década de discussão, julgou na 

ADI nº 2.588/DF a constitucionalidade parcial da legislação ordinária brasileira que 

regulamentava a tributação dos lucros das empresas controladas e coligadas no exterior. Restou 

pendente de análise, todavia, se era constitucional ou não a incidência das suas regras em 

relação às (i) controladas situadas em países que não são qualificados como paraísos fiscais, (ii) 

para os casos de coligadas situadas em paraísos fiscais, e, ainda, (iii) se suas regras valeriam 

em relação a empresas situadas em países com os quais o Brasil firmou tratado para evitar a 

dupla tributação. 

Após o Poder Judiciário considerar parcialmente constitucional a norma do art. 74 da 

MP n. 2.158-35/2001, foi editada uma nova legislação, a Lei n. 12.973/2014, com várias 

disposições sobre o tema. 

Conforme a análise de GODOI (2014) com base na teoria proposta por MENDES (apud 

GODOI, 2014), a edição desta norma foi fruto de um diálogo institucional entre os 3 (três) 

Poderes da República, uma vez que os parâmetros básicos para a tributação dos lucros 

provenientes do exterior foram fixados pelo STF, e a nova legislação, introduzida inicialmente 

por meio de uma medida provisória, foi aprimorada após um amplo debate no Legislativo, no 

qual diversos interesses empresariais interferiram na redação final da nova legislação brasileira 

sobre a tributação da renda universal. 

Parece não restar dúvida, após a declaração de constitucionalidade parcial do art. 74 da 

MP n. 2.158-35/2001 pelo STF, em relação à possibilidade de o Brasil instituir uma tributação 

em bases universais para as pessoas jurídicas e físicas aqui residentes; cabe ainda verificar, 

todavia, se existem e quais são as limitações a essa tributação, e se as práticas adotadas 

atualmente pelo Brasil estão em consonância com o que é utilizado por outros países e estão de 

acordo com as boas práticas internacionais, como as propostas pela Ação n. 3 do Projeto BEPS 

do G20/OCDE. 

Ao contrário do que ocorreu com a discussão sobre a validade em si da tributação em 

bases universais, a relação entre essa legislação e os tratados firmados pelo Brasil com outros 

países para evitar a dupla tributação da renda não foi objeto de grandes controvérsias ao longo 

do tempo. Isso ocorreu porque os tratados para evitar a dupla tributação começaram a ser 

firmados pelo Brasil muito antes da previsão, em nossa legislação, da tributação em bases 

universais. 
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A partir do momento em que a tributação em bases universais passou a ser aceita como 

uma política tributária válida, apareceram conflitos de várias ordens, desde eles o conflito que 

nos propomos a estudar, sobre a relação entre a legislação doméstica e os tratados. Atualmente, 

vigoram no Brasil 36 tratados1 para evitar a dupla tributação da renda, e essa controvérsia não 

é apenas nossa2. 

Surge aí o problema a ser estudado no presente trabalho acadêmico, pois o modelo 

instituído pelo Brasil de tributação em bases universais, no qual todo o rendimento da 

controlada (e em alguns casos os das coligadas também) deve ser tributado no Brasil, não fez 

nenhuma restrição à possibilidade – ou não – de compatibilização com as disposições dos 

tratados, que tem como um dos principais objetivos afastar a dupla tributação da renda sobre os 

mesmos rendimentos que a legislação brasileira, a princípio, quer tributar no Brasil – 

independentemente de já terem sido tributados no exterior. 

Desse modo, o problema a ser investigado na seguinte pesquisa é se a legislação 

brasileira atual que trata da tributação em bases universais representa uma afronta aos tratados 

firmados pelo Brasil para evitar a dupla tributação. 

O objetivo geral desse estudo é responder a essa pergunta, e os objetivos específicos são 

(i) a verificação da evolução da legislação brasileira que trata da tributação em bases universais 

nos últimos anos; (ii) a análise do posicionamento da doutrina brasileira e da doutrina 

estrangeira sobre o tema, bem como no que elas se diferenciam; e (iii) a análise da 

jurisprudência do STF, do STJ, e do CARF sobre o tema. 

Em vez de combater, especificamente, os abusos e os planejamentos fiscais 

internacionais, como as normas CFC originariamente se propuseram a fazer, a Lei n. 

12.973/2014 acabou por gravar genericamente rendas que, a princípio, não deveriam, conforme 

o entendimento adotado pela maioria dos países, ser tributadas. 

Mesmo que a OCDE e a ONU reconheçam o direito de os países regularem a tributação 

das rendas das suas empresas, conforme será tratado nos Capítulos 2 e 3, tal tributação não 

deveria, na prática, impactar o fluxo dos negócios internacionais, como a doutrina brasileira 

majoritária alega que a Lei n. 12.973/2014 acaba fazendo. 

 
1https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/acordos-internacionais/acordos-para-
evitar-a-dupla-tributacao/acordos-para-evitar-a-dupla-tributacao, acessado em 18.02.2022. 
2 De acordo com AIGNER, SCHEUERLE E STEFANER (2004, p. 28 e 29), “Whether a tax treaty is applicable 

in case of CFC legislation and wheter CFC legislation is compatible with the tax treaties is disputed in many 

countries. The courts, the administration and scholars hold diferente opinions within and between the various 

countries, Many tax treaties do not have special provisions for CFC legislation. Consenquently it is matter of 

interpretation of the existing treaties”. 
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No desenvolvimento da presente dissertação e com o objetivo de elucidar o problema 

identificado, foi utilizado como marco teórico a compreensão teórica (do que é, para que serve) 

do conceito de CFC rules realizado por BRIAN J. ARNOLD, responsável por várias análises 

sobre o tema (2013, 2016, 2018, 2019).  

No artigo intitulado OECD/International - The Evolution of Controlled Foreign 

Corporation Rules and Beyond (2019), publicado no final do ano de 2019, ARNOLD destacou 

que, a despeito de várias tentativas da OCDE e dos países de proporem e testarem novas normas 

com o objetivo de evitar a erosão das bases tributárias, tais como como os Pilares 1 e 23, as 

regras CFC ainda são o mecanismo mais adequado para tratar do problema que nos propomos 

a estudar. 

Isso porque, segundo tal autor, as regras CFC já vêm sendo utilizada pelos países há 

alguns anos, e permite não apenas evitar a erosão das bases tributárias, como também evitar 

que haja uma dupla tributação jurídica e econômica da renda. 

É à luz da necessidade de compatibilizar os tratados para evitar a dupla tributação da 

renda com o direito de o Brasil instituir uma legislação que combata a evasão fiscal e os 

planejamentos tributários internacionais abusivos que nos propusemos a desenvolver a presente 

investigação. 

Para tanto, dada a natureza e complexidade da pesquisa, tivemos que nos valer da análise 

da jurisprudência sobre o tema, da doutrina brasileira, e principalmente da doutrina estrangeira. 

Conforme analisado pelo marco teórico seguido, os países membros da OCDE já estão 

desde o final da última década buscando alternativas para evitar a erosão fiscal que ocorre em 

razão do desenvolvimento dos planejamentos tributários internacionais abusivos. Por tais 

motivos, foi preciso se valer do Direito Comparado para se chegar a um entendimento mais 

filtrado da legislação brasileira em análise e da sua compatibilidade com os tratados firmados 

pelo Brasil para evitar a dupla tributação da renda.  

 
3 De acordo com a OCDE (2020), “Pillar One seeks to adapt the international income tax system to new business 

models through changes to the profit allocation and nexus rules applicable to business profits. Within this context, 

it expands the taxing rights of market jurisdictions (which, for some business models, are the jurisdictions where 

the users are located) where there is an active and sustained participation of a business in the economy of that 

jurisdiction through activities in, or remotely directed at, that jurisdiction. It also aims to significantly improve 

tax certainty by introducing innovative dispute prevention and resolution mechanisms. Pillar One seeks to balance 

the different objectives of Inclusive Framework members and result in the removal of relevant unilateral measures.  
Por outro lado, “Pillar Two is intended to supplement the OECD/G20 BEPS Project and provide a 

“comprehensive solution” to the problem of pro_t shifting to low-taxed entities. Pillar Two is not limited to digital 

activities, although those activities are clearly the central focus of the proposal. According to the Inclusive 

Framework Programme of Work, Pillar Two is necessary “to stop a harmful race to the bottom” with the “risk of 

uncoordinated, unilateral action, both to attract more tax base and to protect existing tax base, with adverse 

consequences for all countries (ARNOLD, 2019, p. 17 e 18).  
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Foram adotados 3 (três) tipos de investigação, segundo classificação proposta por 

GUSTIN (2010). A investigação jurídico-compreensiva, que consistiu na decomposição do 

problema da compatibilidade dos tratados para evitar a dupla tributação da renda e as normas 

brasileiras que preveem a tributação dos lucros das controladas e coligadas no exterior em seus 

diversos aspectos, tais como: que tipo de renda pode ser tributada pelo Fisco brasileiro; há 

necessidade de alguma previsão específica para regular a norma aplicável diante de um aparente 

conflito; o combate à evasão fiscal internacional justifica o descumprimento de um tratado; a 

tributação em bases universais fere o disposto no art. 7º da Convenção Modelo da OCDE para 

evitar a dupla tributação.  

A par disso, adotou-se, igualmente, a investigação jurídico-comparativa, que, segundo 

GUSTIN (2010), se presta à identificação de similitudes e diferenças de normas e instituições 

em dois ou mais sistemas jurídicos. É justamente o que buscamos com a presente pesquisa: 

identificar similitudes e diferenças entre as normas brasileiras e as estrangeiras para, analisando 

as soluções encontradas em outros ordenamentos jurídicos, dizermos, através da investigação 

de tipo jurídico-propositivo, se os parâmetros para a aplicação das normas existentes no Brasil 

pelas autoridades administrativas e judiciais conflitam com as normas internacionais que 

regulam o mesmo assunto.  

No Capítulo 1 abordamos a relação no Brasil entre as regras de tributação em bases 

universais, as regras CFC e os tratados para evitar a dupla tributação da renda, que não foi 

objeto de grandes controvérsias ao longo do tempo, uma vez que os tratados para evitar a dupla 

tributação começaram a ser firmados pelo Brasil muito antes da previsão, em nossa legislação, 

da tributação em bases universais. Com o passar dos anos, e a adoção pelo Brasil de uma 

tributação em bases universais, os conflitos normativos e interpretativos levaram a discussão 

para o âmbito do poder judiciário, sem que até o momento exista uma posição definitiva em 

relação ao assunto. 

Ao final do Capítulo1, buscaremos demonstrar como o contexto da aprovação da nova 

legislação impossibilitou um tratamento mais específico, pelo legislador, em relação à 

compatibilidade entre a norma CFC atual e os tratados firmados pelo Brasil para evitar a dupla 

tributação. 

No Capítulo 2 abordamos como a OCDE, a ONU e a doutrina estrangeira veem a 

questão da compatibilidade entre as normas CFC e os tratados para evitar a dupla tributação, e 

em qual medida os fundamentos apontados por essas instituições e pelos autores estrangeiros 
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analisados contribuem ou não para a análise da compatibilidade entre a Lei n. 12.973/2014 e os 

tratados firmados pelo Brasil para evitar a dupla tributação.  

Para tanto, serão analisados os posicionamentos de autores com reconhecida autoridade 

no assunto, tais como AIGNER, LANG, SCHEUERLE E STEFANER (2004), ARNOLD 

(2013, 2016, 2018 e 2019), AVI-YONAH (2004, 2013, 2015 e 2018), DAGAN (2018), LANG 

(2010), PANAYI (2007), BRAUNER (2021), SANDLER (1998), HONGLER (2019), além de 

outros que produziram trabalhos acadêmicos (ANDERSSON, 1996) ou artigos (CANÈ, 2021) 

específicos sobre o tema. Também serão analisados os posicionamentos de autores latino-

americanos em relação à compatibilidade entre as normas CFC do Chile, da Colômbia e da 

Argentina, com os tratados firmados por esses países para evitar a dupla tributação. 

Conforme será visto ao longo do capítulo, todos os autores analisados reconhecem que 

não há dúvidas quanto a aceitação pela OCDE e pela ONU da compatibilidade entre as normas 

CFC e os tratados. Dentre eles, os únicos que ainda assim ressalvam parcialmente o 

posicionamento da OCDE são SANDLER (1998) e BRAUNER (2019), para quem a natureza 

dos tratados não pode ser modificada pelas normas CFC; HONGLER (2019), para quem a 

OCDE deveria mensurar melhor os critérios distributivos das regras CFC; e LANG (2010), para 

quem a compatibilidade dependeria ainda da relação entre os tratados e a norma CFC doméstica 

de cada país.  

O estudo do posicionamento de autores estrangeiros aponta para uma posição contrária 

à doutrina majoritária brasileira, que nega a possibilidade de compatibilização entre os tratados 

e a legislação CFC atualmente vigente.  

No Capítulo 3 abordamos a Ação n. 3 do Projeto BEPS (Base Erosion and Profits 

Shifting), que é uma política do G20/OCDE engendrada após a crise econômica de 2008 com o 

objetivo de combater a erosão das bases tributárias em razão da transferência de lucros para o 

exterior (OCDE, 2015), e como a Lei n. 12.973/2014 se compatibiliza com tal medida.  

Engendradas de forma concomitante, tanto a Ação n. 3 do Projeto BEPS do G20/OCDE 

quanto a Lei n. 12.973/2014 são resultado de um movimento mundial contrário à evasão fiscal 

e aos planejamentos tributários internacionais abusivos. Tal batalha, todavia, não deveria se 

dissociar das normas que visam prevenir ou combater a dupla tributação da renda e do capital, 

especialmente daquelas previstas em tratados para evitar a dupla tributação. 

Mesmo com o Projeto BEPS do G20/OCDE e também subsequente ATA Directive da 

União Europeia, sempre houve consenso de que tais normas devem se harmonizar, não 
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perdendo as normas CFC a função para a qual foram criadas, que é o combate às medidas 

abusivas. 

Como a Lei n. 12.973/2014 foi publicada antes do Final Report da Ação n. 3 do Projeto 

BEPS do G20/OCDE, muito se questionou sobre a sua aderência a tal medida. Todavia, 

conforme será demonstrado, a Lei n. 12.973/2014 pouco diverge das sugestões feitas pelo 

G20/OCDE, de modo que a sua edição em data anterior não exigiu uma adequação às suas 

premissas, a não ser no ponto em que a Lei já é objeto das severas críticas vistas no Capítulo 1. 

No Capítulo 4, por fim, abordaremos o tema não tratado no julgamento da 

constitucionalidade parcial do art. 74 da MP n. 2.158-35/2001 pelo STF, relativo à relação entre 

as normas CFC e os tratados para evitar a dupla tributação da renda na jurisprudência brasileira. 

À exceção do Ministro MARCO AURÉLIO, para quem a regra CFC (sob análise) era 

inconstitucional como um todo, apenas o Ministro AYRES BRITO, dentre os que votaram pela 

constitucionalidade parcial do art. 74 da MP n. 2.158-35/2001, abordou o tema da sua 

compatibilidade com os tratados. 

É verdade que tal questão não estava sendo objeto de análise, impedindo, com isso, uma 

manifestação expressa pelos Ministros julgadores. Nada obstante, pela relevância e repercussão 

do julgado sobre a matéria, seria de todo desejável que os Ministros se posicionassem sobre 

esse tema.  

Atualmente, existem julgados já finalizados, e outros por finalizar, com 

posicionamentos importantes sobre o tema. Falta ainda, todavia, uma posição final do STF que 

possa ser considerada a jurisprudência da Corte sobre o assunto.  

No capítulo serão analisados os julgados que entendemos ser os mais importantes e 

aqueles que ainda estão pendentes de julgamento, na expectativa de se chegar, ao final, a um 

entendimento da posição atual da jurisprudência brasileira sobre a compatibilidade das normas 

CFC com os tratados firmados pelo Brasil para evitar a dupla tributação. Como ainda não houve 

um pronunciamento final sobre o tema, nos ateremos às principais premissas que os 

julgamentos atuais já suscitaram, e a quais caminhos essas premissas podem levar. 

Esperamos com o presente trabalho contribuir para as discussões que envolvem o 

problema, que ainda não foi analisado em caráter definitivo pelo Poder Judiciário, a despeito 

de um caminho ter sido dado em 2021 quando, em decisão individual do Ministro Relator, foi 

indicada uma possível solução para a controvérsia (ainda levando em consideração a legislação 

anterior).  
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A análise e o posicionamento mais críticos à doutrina nacional majoritária, longe de ser 

um desrespeito a acadêmicos e profissionais de escol, tem como objetivo demonstrar os pontos 

de contradição em relação ao que restou decidido pelo STF no julgamento da ADI n. 2.588/DF, 

e ao que tem sido adotado por diversos países e organizações internacionais. Muitas vezes 

alguns posicionamentos são adotados como ‘majoritários’, ‘uníssonos’, ‘absurdos’, mas só o 

são ante uma base de comparação mais restrita, e não abrangente, como a que humildemente 

nos propusemos a fazer. 

Por mais indesejáveis que alguns mecanismos da Lei n. 12.973/2014 possam ser, 

especialmente sob a perspectiva da política fiscal internacional estabelecida pelo Brasil, este 

fato, por si só, não a torna inconstitucional. A eventual inconstitucionalidade de algumas das 

suas disposições, todavia, pode vir a ser declarada pelo Supremo Tribunal Federal dada a 

amplitude da nova legislação e a instituição de mecanismos mais severos de tributação, que no 

caso concreto podem conflitar com disposições constantes nos tratados firmados pelo Brasil 

com outros países para evitar a dupla tributação. 

Ao analisar o recente, mas ainda não definitivo posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal, esperamos contribuir com argumentos que sopesam tanto a jurisprudência da Corte 

sobre as regras CFC e de tributação em bases universais, quanto a possível antinomia entre estas 

e os tratados firmados pelo Brasil para evitar a dupla tributação. Como o posicionamento do 

STF é recente, acreditamos que a presente análise poderá trazer algum contributo para a 

compreensão do tema, em especial quando o Poder Judiciário se deparar com as deduções que 

certamente serão feitas em relação a Lei n. 12.973/2014. 
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CONCLUSÃO 

 

Conforme visto ao longo dessa dissertação, a Lei n. 12.973/2014 inovou em relação à 

legislação anterior em muitos pontos, tais como ao prever a tributação de forma individualizada 

das controladas (inclusive as indiretas); estabelecer um regime específico para a tributação das 

coligadas; conceituar o que seriam rendas ativas e hipóteses de equiparação de coligadas a 

controladoras; além da possibilidade de consolidação dos resultados, mesmo que de forma 

temporária. Mas também criou mecanismos de compensação do tributo pago no exterior, 

diferimento, e postergação do pagamento, mitigando a dupla tributação da renda das empresas 

multinacionais com sede no Brasil. 

Nada foi previsto sobre a hipótese em que uma controlada ou coligada de uma empresa 

brasileira é domiciliada em um país com o qual o Brasil firmou tratado para evitar a dupla 

tributação, de modo que as regras da Lei n. 12.973/2014 devem, a princípio, ser aplicadas 

inclusive para tais casos. 

O silêncio normativo foi alvo de inúmeras críticas, consolidando-se no Brasil uma 

doutrina que critica, além da ausência de tratamento específico para os países com os quais o 

Brasil firmou tratado para evitar a dupla tributação, o modelo full inclusion system da nossa 

legislação, que não afasta da tributação lucros oriundos de atividades operacionais realizadas 

em países que não são considerados paraísos fiscais ou tenham regime fiscal privilegiado.  

Enquanto a Receita Federal argumenta que o objeto de tributação das duas regras é 

distinto, a maioria da doutrina entende que não é o novo nome dado pela Lei n. 12.973/2014 

que será capaz de afastar a aplicação dos tratados, especialmente quando houver disposição 

expressa no tratado isentando a parcela (lucros ou dividendos) que compreende o mesmo tipo 

de renda que a Lei brasileira pretende tributar. 

Para a doutrina majoritária, a nova Lei valeu-se de um subterfúgio gramatical para tentar 

afastar a aplicação dos tratados, já que todas as características da ‘renda’ que pretende tributar 

equivalem-na ao ‘lucro da empresa estrangeira’ que o art. 7º dos tratados para evitar a dupla 

tributação exime da tributação no Brasil. 

Os tratados firmados entre os países para evitar a dupla tributação, todavia, já não têm 

mais apenas o objetivo de eliminar a dupla tributação. Além desse objetivo principal, viu-se 

que eles visam também estabelecer um ambiente de negócios que compatibilize tanto os 

interesses dos particulares quanto dos Estados, protegendo as economias dos países em relação 
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uma competição fiscal indesejada que permite a realização de planejamentos tributários 

internacionais agressivos para além de paraísos fiscais ou com tributação favorecida.  

A justificativa trazida pela grande maioria dos autores estrangeiros analisados não difere 

muito daquela identificada nos votos do STF quando do julgamento da ADI n. 2.588/DF. A 

instituição de regras CFC é direito válido e dependente única e exclusivamente da decisão 

soberana de cada país, pelo que não há afronta quando o que se está pretendendo tributar é a 

parcela do lucro atribuível à empresa nacional. Haverá descumprimento de tratado, todavia, se 

a parcela a ser tributada não for a parcela pertencente e atribuível à empresa nacional, mas sim 

o lucro em si da pessoa jurídica domiciliada no exterior. 

Por mais que essa questão dependa de uma análise específica da legislação de cada país, 

parece-nos relevante para a solução da controvérsia o cumprimento pelos países dos princípios 

que norteiam a assinatura de tratados para evitar a dupla tributação da renda, ou seja, que as 

legislações domésticas não tentem tributar indiretamente, por vias transversas, os lucros 

decorrentes de rendimentos ativos auferidos no exterior por pessoa jurídica distinta. E para isso 

ocorrer deve haver uma limitação à incidência definitiva das regras sobre a parcela do lucro 

oriunda do exterior, seja por meio de isenções, créditos, diferimentos, ou outras limitações. 

A tributação dos rendimentos passivos ou de lucros auferidos em países com tributação 

privilegiada, como visto ao longo desse trabalho, não enfrenta resistências, seja por previsões 

constantes nas legislações domésticas, seja porque os tratados não tem mais o único e exclusivo 

objetivo de evitar a dupla tributação. 

Impedir a aplicação de regras CFC a rendimentos ativos configura, ao fim e ao cabo, 

uma mera recomendação, e não uma regra de direito internacional, a não ser nos casos em que 

os próprios tratados vedam a aplicação de regras CFC ou impõe alguns limites para a sua 

aplicação. A previsão nos tratados de limitações à aplicação da legislação CFC, diante do 

princípio da especialidade que o STF já reconheceu (vide o Capítulo 4), seria suficiente para 

amainar as discussões relacionadas à prevalência de uma norma sobre a outra no direito 

brasileiro. Mesmo nos países em que os tratados não são hierarquicamente equivalentes ou 

superiores à legislação doméstica, seria difícil justificar uma norma CFC que contrariasse uma 

disposição específica de tratado dispondo sobre os limites e alcances da legislação CFC dos 

países signatários. 

Todavia, como nem a ONU, nem a OCDE, exigem que os tratados prevejam regras 

específicas disciplinando a sua relação com as normas CFC, a compatibilidade entre tais 

normas, mesmo nos casos em que é prevista a incidência para todo o tipo de rendimento (e não 
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apenas para as rendas passivas), é a regra, enquanto a incompatibilidade, a ser comprovada em 

cada caso concreto, é a exceção a ser demonstrada diante de cada legislação doméstica.   

O fato de uma norma CFC não discriminar quais tipos de rendas poderão ser alcançadas 

pela legislação, a princípio, não a torna inválida, mas sim indesejável. Para tornar-se inválida, 

ela deveria descumprir a premissa constante no tratado, ou seja, ela deveria tributar os lucros 

auferidos por pessoa jurídica diversa no exterior, sem conceder qualquer tipo de alívio (isenção, 

compensação), e não aquela parcela do lucro atribuível ao residente. 

A Lei n. 12.973/2014, analisada com base na doutrina estrangeira e nos documentos 

produzidos pela ONU e pela OCDE, a princípio não seria inválida, porque não prevê incidência 

tributária sobre os lucros auferidos no exterior, mas sim sobre a parcela dos lucros atribuível à 

controladora ou coligada residente no Brasil. Por mais indesejável que ela seja ao deixar de se 

atentar para as recomendações da ONU e da OCDE, isso não quer dizer que ela seja inválida.  

Muito contribui para essa opinião a existência de mecanismos que, se não eliminam de 

forma plena a dupla tributação jurídica e econômica (como visto no Capítulo 1), amenizam a 

incidência tributária sobre o rendimento auferido no exterior e descaracterizam o argumento de 

que a norma está incidindo sobre o lucro auferido por uma pessoa jurídica domiciliada no 

exterior. 

Quanto à Ação n. 3 do Projeto BEPS do G20/OCDE, o fato de não ter sido bem sucedido 

no entendimento da doutrina não significa que ela não teve algum efeito nas legislações que 

disciplinam as regras CFC. O tema continua sendo importante e muitas das recomendações são 

válidas e foram incorporadas em normas posteriores com um caráter mais cogente, como o ATA 

Directive da União Europeia, e a legislação de várias economias importantes do mundo. 

Por mais que o suposto fracasso tenha levado a OCDE a editar novas medidas além das 

15 Ações do Projeto BEPS para combater a erosão das bases tributárias, como os Pilares 1 e 2, 

as regras CFC continuam sendo uma das mais importantes políticas tributárias para combater a 

evasão fiscal. De acordo com ARNOLD (2019, p. 25), as regras CFC seriam mais vantajosas 

até do que as novas propostas da OCDE, especialmente em relação à proposta de se estabelecer 

uma tributação mínima global.  

No caso brasileiro, a despeito de alguns itens da legislação terem ido de encontro às 

recomendações finais do Relatório Final – especialmente o que trata das Exceções e limites 

para aplicação das regras CFC (building block 2) – não restam dúvidas que a norma brasileira 

adotou princípios e critérios reconhecidos, dentre os vários possíveis e previstos no relatório – 

o qual, repita-se, não fixou exigências mínimas (minimum standarts). 
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Ao contrário do que a doutrina nacional dá a entender, o Brasil não é uma ilha quando 

se trata de regras CFC. Vários países aplicam as suas regras CFC independentemente da 

controlada estar ou não em paraísos fiscais e em países com regimes de tributação privilegiada 

(casos do Canadá, EUA e Dinamarca). E outros, como a Suécia, não discriminam a aplicação 

das regras CFC em relação a rendas ativas e passivas, adotando o full inclusion system 

(ARNOLD, 2019, p. 6). 

A liberdade conferida pelo Relatório Final da Ação n. 3 do Projeto BEPS G20/OCDE 

fez com que o Brasil optasse, ao manter a legislação recentemente aprovada (em vez de adaptá-

la à Ação 3), por uma norma mais restritiva, mas não por isso sem aderência às práticas adotadas 

pelos demais países.  

Se é certo que deduções previstas nos artigos 85 a 89 da Lei n. 12.973/2014 contrariam 

parcialmente uma das recomendações finais do relatório (building block n. 2), também é certo 

que outras disposições da Lei n. 12.973/2014 têm o condão de reduzir ou mitigar a dupla 

tributação dos rendimentos auferidos no exterior, atendendo um dos mais importantes 

princípios defendidos pela Ação n. 3 para as regras CFC (building block n. 6). 

A aderência ou não da legislação brasileira às práticas recomendadas pelo Relatório 

Final da Ação 3 do Projeto BEPS G20/OCDE, no final das contas, não interfere no julgamento 

da constitucionalidade ou não da Lei n. 12.973/2014. Se o STF mantiver o mesmo entendimento 

externado – é certo que com muita dificuldade para se chegar a um consenso – no julgamento 

da ADI n. 2.588/DF, é pouco provável que a Lei n. 12.973/2014 será declarada inconstitucional, 

ao menos no que lhe mais é criticado, que é a forma indiscriminada com que trata os 

rendimentos das controladas no exterior. 

Já outros pontos, como a sua compatibilidade com os tratados firmados pelo Brasil com 

outros países para evitar a dupla tributação, tendem a continuar gerando debates e controvérsias 

se não forem analisados de forma individualizada, por envolverem o cumprimento de outras 

normas e políticas não necessariamente tributárias. 

O STF, após declarar a constitucionalidade parcial das regras CFC então vigentes (ADI 

n. 2.588/DF), e reconhecer ao menos a especialidade dos tratados firmados pelo Brasil para 

evitar a dupla tributação da renda (REs n. 460.320/PR e 870.214/RJ, Casos VOLVO e VALE), 

deixa de forma lastimável de apreciar qual norma deve prevalecer quando em (suposto) 

confronto. Muito tempo após a declaração da constitucionalidade parcial do art. 74 da MP n. 

2.158-35/2001, passou a decidir, quando se esperava que algum julgamento de mérito fosse 

proferido, que o conflito entre os tratados e as normas CFC não envolve matéria constitucional, 
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mas sim a apreciação da legislação ordinária, do texto dos tratados, e de uma dupla tributação 

a ser verificada no caso concreto. E mesmo assim, ainda não o fez de forma definitiva e 

vinculativa, já que encontra-se pendente de análise recurso da União pugnando pela pressuposta 

ausência de antinomia, independentemente do que eventualmente possa ser demonstrado no 

caso concreto.  

O STJ, por outro lado, entendeu no julgamento do ‘Caso VALE’ que a antinomia 

existente entre a regra CFC e os tratados deveria ser resolvida pela aplicação dos tratados, em 

razão da especialidade desses em relação à regra CFC então vigente. Mas quando a matéria lhe 

foi devolvida, deixou de se manifestar por uma questão procedimental, encaminhando a análise 

do novo acórdão do TRF da 4ª Região diretamente para o STF. 

O posicionamento atual do STJ no ‘Caso VALE’ partiu da premissa de que, uma vez 

reconhecido (pelo STF) que os tratados para evitar a dupla tributação da renda são (ao menos) 

normas especiais em relação às normas CFC, eles devem ser aplicados em detrimento das 

normas CFC, sob pena de haver descumprimento dos tratados.  

A União, todavia, insiste no argumento de que não se está diante de uma antinomia 

pressuposta, já que as regras CFC e os tratados tratam de receitas distintas. Enquanto as 

primeiras tem como objetivo tributar os rendimentos auferidos pelas empresas brasileiras em 

razão do investimento realizado no exterior – e não os lucros das empresas estrangeiras –, os 

segundos teriam como objetivo afastar a tributação, pelo Brasil, dos lucros auferidos por 

pessoas jurídicas domiciliadas no exterior. Essa diferenciação, que não teria sido devidamente 

analisada pelo STJ no julgamento do ‘Caso VALE’, na prática teve insucesso (momentâneo) 

quando levada à apreciação do STF, já que o Ministro MARCO AURÉLIO, em decisão 

monocrática ainda não definitiva e vinculativa, posicionou-se de forma contrária à análise desta 

matéria pelo STF.  

Diz-se que o insucesso ocorre na prática porque alguns Ministros do STF já se 

posicionaram de forma favorável ao entendimento da União (TEORI ZAVASCKI, já falecido, 

e DIAS TOFOLLI, que tem sido seguido por outros Ministros após assim se manifestar), a 

despeito de nessas oportunidades o julgamento final ter resultado na inadmissibilidade do 

recurso por se entender que a matéria não deveria ser apreciada pelo Supremo.  

A prevalecer tal posicionamento do STF, restará como último julgado encerrado sobre 

o mérito da matéria o posicionamento do STJ no ‘Caso VALE’, no qual entendeu-se pela 

existência de antinomia com a resolução pela aplicação da norma especial (tratado) em 

detrimento da norma geral (CFC) no caso concreto. 
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Chama a atenção o fato de os julgamentos do STF e do STJ, além de não terem encerrado 

a discussão, terem deixado de analisar a fundo o tema. A análise dos votos demonstrou que o 

entendimento ficou bastante restrito à constitucionalidade em si das normas CFC, sem que se 

tenha avançado, com a devia importância, na compatibilidade entre as normas CFC e os 

tratados, que possui especificidade e importância próprias. A doutrina e a experiência 

internacionais foram analisadas de forma superficial, apenas para justificar a conclusão dos 

votos, sem um aprofundamento mínimo da matéria, uma análise evolutiva da legislação 

brasileira e comparativa com a legislação de outros países, como a presente pesquisa buscou 

fazer. 

Enquanto isso, o CARF continua analisando os casos sob a sua jurisdição administrativa 

sem saber, ao certo, se a antinomia ocorre pelo simples fato de haver tratado (posição final do 

STJ no ‘Caso VALE’), ou se ela deve ser comprovada no caso concreto (posição ainda não 

definitiva e vinculativa do STF). Com o fim do voto de qualidade, e a nova tendência decorrente 

desta medida, tudo leva a crer que os contribuintes vencerão as disputas com o Fisco com base 

no entendimento externado pelo STJ no julgamento do ‘Caso VALE’, ou seja, diante da 

pressuposta antinomia, e não de uma comprovada antinomia. 

O Fisco, por outro lado, se insistir em lançar os tributos considerando uma pressuposta 

ausência de antinomia, poderá ser vencido nas disputas envolvendo a matéria, por não 

demonstrar, no caso concreto, que os mecanismos da Lei n. 12.973/2014 não resultam em dupla 

tributação para os contribuintes que possuem controladas ou coligadas domiciliadas em países 

com os quais o Brasil firmou tratado para evitar a dupla tributação.  

 Sofrem com esse impasse os contribuintes, que não sabem como se comportar nas suas 

relações e demonstrações transfronteiriças, e o Fisco, que não sabe o que deve fazer e 

fundamentar quando se deparar com um contribuinte que possui controlada, coligada, filial e/ou 

sucursal localizada em país que firmou com o Brasil tratado pela evitar a dupla tributação. 

No nosso entendimento, a amplitude e abrangência da Lei n. 12.973/2014 levará o Poder 

Judiciário a reapreciar a matéria, analisando se os mecanismos que impedem o uso de prejuízos 

(art. 77, §2º), ou a consolidação dos resultados (art. 78, que finda em 2022), por exemplo, 

configuram afronta ao art. 7º dos tratados.  

Independentemente dessa análise, é imperioso que a administração fazendária seja 

compelida a demonstrar, nas autuações, se no caso concreto está havendo ou não dupla 

tributação, para o caso de, quando a Lei n. 12.973/2014 for apreciada, ser mantido o 
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posicionamento atual do STF – de que a dupla tributação deve ser demonstrada no caso concreto 

para que a Lei n. 12.973/2014 prevaleça sobre o tratado.  

Se não houver nenhuma definição em relação à necessidade ou não de comprovação – 

ou seja, a antinomia for pressuposta para favorecer o interesse dos contribuintes, ou não 

pressuposta para favorecer o interesse do Fisco – muitas autuações podem vir a ser canceladas 

por não demonstrarem se está havendo ou não dupla tributação no caso concreto, como o STF, 

ainda de forma não definitiva e vinculativa, está decidindo. 
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RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, PARA CONCEDER 

A SEGURANÇA, EM PARTE. 1. Afasta-se a alegação de nulidade dos acórdãos regionais ora 

recorridos, por suposta irregularidade na convocação de Juiz Federal que funcionou naqueles 

julgamentos, ou na composição da Turma Julgadora; inocorrência de ofensa ao Juiz Natural, 

além de ausência de prequestionamento. Súmulas 282 e 356/STF. Precedentes desta Corte. 2. 

Salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou 

de difícil reparação, o Recurso de Apelação contra sentença denegatória de Mandado de 

Segurança possui apenas o efeito devolutivo. Precedente: AgRg no AREsp. 113.207/SP, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, DJe 03/08/2012. 3. A interpretação das normas de Direito Tributário 

não se orienta e nem se condiciona pela expressão econômica dos fatos, por mais avultada que 

seja, do valor atribuído à demanda, ou por outro elemento extrajurídico; a especificidade 

exegética do Direito Tributário não deriva apenas das peculiaridades evidentes da matéria 

jurídica por ele regulada, mas sobretudo da singularidade dos seus princípios, sem cuja perfeita 

absorção e efetivação, o afazer judicial se confundiria com as atividades administrativas fiscais. 

4. O poder estatal de arrecadar tributos tem por fonte exclusiva o sistema tributário, que abarca 

não apenas a norma regulatória editada pelo órgão competente, mas também todos os demais 

elementos normativos do ordenamento, inclusive os ideológicos, os sociais, os históricos e os 

operacionais; ainda que uma norma seja editada, a sua efetividade dependerá de harmonizar-se 

com as demais concepções do sistema: a compatibilidade com a hierarquia internormativa, os 

princípios jurídicos gerais e constitucionais, as ilustrações doutrinárias e as lições da 

jurisprudência dos Tribunais, dentre outras. 5. A jurisprudência desta Corte Superior orienta 

que as disposições dos Tratados Internacionais Tributários prevalecem sobre as normas de 

Direito Interno, em razão da sua especificidade. Inteligência do art. 98 do CTN. Precedente: 
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(RESP 1.161.467-RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 01.06.2012). 6. O art. VII do Modelo 

de Acordo Tributário sobre a Renda e o Capital da OCDE utilizado pela maioria dos Países 

ocidentais, inclusive pelo Brasil, conforme Tratados Internacionais Tributários celebrados com 

a Bélgica (Decreto 72.542/73), a Dinamarca (Decreto 75.106/74) e o Principado de 

Luxemburgo (Decreto 85.051/80), disciplina que os lucros de uma empresa de um Estado 

contratante só são tributáveis nesse mesmo Estado, a não ser que a empresa exerça sua atividade 

no outro Estado Contratante, por meio de um estabelecimento permanente ali situado 

(dependência, sucursal ou filial); ademais, impõe a Convenção de Viena que uma parte não 

pode invocar as disposições de seu direito interno para justificar o inadimplemento de um 

tratado (art. 27), em reverência ao princípio basilar da boa-fé. 7. No caso de empresa controlada, 

dotada de personalidade jurídica própria e distinta da controladora, nos termos dos Tratados 

Internacionais, os lucros por ela auferidos são lucros próprios e assim tributados somente no 

País do seu domicílio; a sistemática adotada pela legislação fiscal nacional de adicioná-los ao 

lucro da empresa controladora brasileira termina por ferir os Pactos Internacionais Tributários 

e infringir o princípio da boa-fé na relações exteriores, a que o Direito Internacional não confere 

abono. 8. Tendo em vista que o STF considerou constitucional o caput do art. 74 da MP 2.158-

35/2001, adere-se a esse entendimento, para considerar que os lucros auferidos pela controlada 

sediada nas Bermudas, País com o qual o Brasil não possui acordo internacional nos moldes da 

OCDE, devem ser considerados disponibilizados para a controladora na data do balanço no qual 

tiverem sido apurados. 9. O art. 7o, § 1o. da IN/SRF 213/02 extrapolou os limites impostos pela 

própria Lei Federal (art. 25 da Lei 9.249/95 e 74 da MP a qual objetivou regular; com efeito, 

analisando-se a legislação complementar ao art. 74 da MP 2.158-35/01, constata-se que o 

regime fiscal vigorante é o do art. 23 do DL 1.598/77, que em nada foi alterado quanto à não 

inclusão, na determinação do lucro real, dos métodos resultantes de avaliação dos investimentos 

no Exterior, pelo método da equivalência patrimonial, isto é, das contrapartidas de ajuste do 

valor do investimento em sociedades estrangeiras controladas. 10. Ante o exposto, conheço do 

recurso e dou-lhe parcial provimento, concedendo em parte a ordem de segurança postulada, 

para afirmar que os lucros auferidos nos Países em que instaladas as empresas controladas 

sediadas na Bélgica, Dinamarca e Luxemburgo, sejam tributados apenas nos seus territórios, 

em respeito ao art. 98 do CTN e aos Tratados Internacionais em causa; os lucros apurados por 

Brasamerican Limited, domiciliada nas Bermudas, estão sujeitos ao art. 74, caput da MP 2.158-

35/2001, deles não fazendo parte o resultado da contrapartida do ajuste do valor do investimento 

pelo método da equivalência patrimonial.. Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO. 
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______. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 2.588. Ementa: TRIBUTÁRIO. INTERNACIONAL. IMPOSTO DE 

RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA 

CONTROLADORA OU COLIGADA NACIONAL NOS LUCROS AUFERIDOS POR 

PESSOA JURÍDICA CONTROLADA OU COLIGADA SEDIADA NO EXTERIOR. 

LEGISLAÇÃO QUE CONSIDERA DISPONIBILIZADOS OS LUCROS NA DATA DO 

BALANÇO EM QUE TIVEREM SIDO APURADOS (“31 DE DEZEMBRO DE CADA 

ANO”). ALEGADA VIOLAÇÃO DO CONCEITO CONSTITUCIONAL DE RENDA (ART. 

143, III DA CONSTITUIÇÃO). APLICAÇÃO DA NOVA METODOLOGIA DE 

APURAÇÃO DO TRIBUTO PARA A PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS APURADA EM 

2001. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DA IRRETROATIVIDADE E DA ANTERIORIDADE. 

MP 2.158-35/2001, ART. 74. LEI 5.720/1966, ART. 43, § 2º (LC 104/2000). 1. Ao examinar 

a constitucionalidade do art. 43, § 2º do CTN e do art. 74 da MP 2.158/2001, o Plenário desta 

Suprema Corte se dividiu em quatro resultados: 1.1. Inconstitucionalidade incondicional, já que 

o dia 31 de dezembro de cada ano está dissociado de qualquer ato jurídico ou econômico 

necessário ao pagamento de participação nos lucros; 1.2. Constitucionalidade incondicional, 

seja em razão do caráter antielisivo (impedir “planejamento tributário”) ou antievasivo (impedir 

sonegação) da normatização, ou devido à submissão obrigatória das empresas nacionais 

investidoras ao Método de de Equivalência Patrimonial – MEP, previsto na Lei das Sociedades 

por Ações (Lei 6.404/1976, art. 248); 1.3. Inconstitucionalidade condicional, afastada a 

aplicabilidade dos textos impugnados apenas em relação às empresas coligadas, porquanto as 

empresas nacionais controladoras teriam plena disponibilidade jurídica e econômica dos lucros 

auferidos pela empresa estrangeira controlada; 1.4. Inconstitucionalidade condicional, afastada 

a aplicabilidade do texto impugnado para as empresas controladas ou coligadas sediadas em 

países de tributação normal, com o objetivo de preservar a função antievasiva da normatização. 

2. Orientada pelos pontos comuns às opiniões majoritárias, a composição do resultado 

reconhece: 2.1. A inaplicabilidade do art. 74 da MP 2.158-35 às empresas nacionais coligadas 

a pessoas jurídicas sediadas em países sem tributação favorecida, ou que não sejam “paraísos 

fiscais”; 2.2. A aplicabilidade do art. 74 da MP 2.158-35 às empresas nacionais controladoras 
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de pessoas jurídicas sediadas em países de tributação favorecida, ou desprovidos de controles 

societários e fiscais adequados (“paraísos fiscais”, assim definidos em lei); 2.3. A 

inconstitucionalidade do art. 74 par. ún., da MP 2.158-35/2001, de modo que o texto impugnado 

não pode ser aplicado em relação aos lucros apurados até 31 de dezembro de 2001. Ação Direta 

de Inconstitucionalidade conhecida e julgada parcialmente procedente, para dar interpretação 

conforme ao art. 74 da MP 2.158-35/2001, bem como para declarar a inconstitucionalidade da 

clausula de retroatividade prevista no art. 74, par. ún., da MP 2.158/2001. Relator(a): Min. 

ELLEN GRACIE. Redator(a) do acórdão: Min. JOAQUIM BARBOSA. 10 fev. 2014. Brasília: 

STF, 2014. Disponível em: 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=%22ADI%202588%22

&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=

desc&isAdvanced=true.  

 

______. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). Recurso Extraordinário n. 

541.090. Ementa: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. LUCROS 

PROVENIENTES DE INVESTIMENTOS EM EMPRESAS COLIGADAS E 

CONTROLADAS SEDIADAS NO EXTERIOR. ART. 74 DA MEDIDA PROVISÓRIA 

2.158-35/2001. 1. No julgamento da ADI 2.588/DF, o STF reconheceu, de modo definitivo, (a) 

que é legítima a aplicação do art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 relativamente a 

lucros auferidos por empresas controladas localizadas em países com tributação favorecida (= 

países considerados “paraísos fiscais”); e (b) que não é legítima a sua aplicação relativamente 

a lucros auferidos por empresas coligadas sediadas em países sem tributação favorecida (= não 

considerados “paraísos fiscais”). Quanto às demais situações (lucros auferidos por empresas 

controladas sediadas fora de paraísos fiscais e por empresas coligadas sediadas em paraísos 

fiscais), não tendo sido obtida maioria absoluta dos votos, o Tribunal considerou constitucional 

a norma questionada, sem, todavia, conferir eficácia erga omnes e efeitos vinculantes a essa 

deliberação. 2. Confirma-se, no presente caso, a constitucionalidade da aplicação do caput do 

art. 74 da referida Medida Provisória relativamente a lucros auferidos por empresa controlada 

sediada em país que não tem tratamento fiscal favorecido. Todavia, por ofensa aos princípios 

constitucionais da anterioridade e da irretroatividade, afirma-se a inconstitucionalidade do seu 

parágrafo único, que trata dos lucros apurados por controlada ou coligada no exterior até 31 de 

dezembro de 2002. 3. Recurso extraordinário provido, em parte. Relator(a): Min. JOAQUIM 

BARBOSA. Redator(a) do acórdão: Min. TEORI ZAVASCKI. 30 out. 2014. Brasília: STF, 
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2014. Disponível em: 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=%22RE%20541090%2

2&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy

=desc&isAdvanced=true. 

 

______. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). Recurso Extraordinário n. 

611.586. Ementa: TRIBUTÁRIO. INTERNACIONAL. IMPOSTO DE RENDA E 

PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA 

CONTROLADORA OU COLIGADA NACIONAL NOS LUCROS AUFERIDOS POR 

PESSOA JURÍDICA CONTROLADA OU COLIGADA SEDIADA NO EXTERIOR. 

LEGISLAÇÃO QUE CONSIDERA DISPONIBILIZADOS OS LUCROS NA DATA DO 

BALANÇO EM QUE TIVEREM SIDO APURADOS (“31 DE DEZEMBRO DE CADA 

ANO”). ALEGADA VIOLAÇÃO DO CONCEITO CONSTITUCIONAL DE RENDA (ART. 

143, III DA CONSTITUIÇÃO). EMPRESA CONTROLADA SEDIADA EM PAÍS DE 

TRIBUTAÇÃO FAVORECIDA OU CLASSIFICADO COMO “PARAÍSO FISCAL”. MP 

2.158-35/2001, ART. 74. LEI 5.720/1966, ART. 43, § 2º (LC 104/2000). 1. Ao examinar a 

constitucionalidade do art. 43, § 2º do CTN e do art. 74 da MP 2.158/2001, o Plenário desta 

Suprema Corte se dividiu em quatro resultados: 1.1. Inconstitucionalidade incondicional, já que 

o dia 31 de dezembro de cada ano está dissociado de qualquer ato jurídico ou econômico 

necessário ao pagamento de participação nos lucros; 1.2. Constitucionalidade incondicional, 

seja em razão do caráter antielisivo (impedir “planejamento tributário”) ou antievasivo (impedir 

sonegação) da normatização, ou devido à submissão obrigatória das empresas nacionais 

investidoras ao Método de de Equivalência Patrimonial – MEP, previsto na Lei das Sociedades 

por Ações (Lei 6.404/1976, art. 248); 1.3. Inconstitucionalidade condicional, afastada a 

aplicabilidade dos textos impugnados apenas em relação às empresas coligadas, porquanto as 

empresas nacionais controladoras teriam plena disponibilidade jurídica e econômica dos lucros 

auferidos pela empresa estrangeira controlada; 1.4. Inconstitucionalidade condicional, afastada 

a aplicabilidade do texto impugnado para as empresas controladas ou coligadas sediadas em 

países de tributação normal, com o objetivo de preservar a função antievasiva da normatização. 

2. Orientada pelos pontos comuns às opiniões majoritárias, a composição do resultado 

reconhece: 2.1. A inaplicabilidade do art. 74 da MP 2.158-35 às empresas nacionais coligadas 

a pessoas jurídicas sediadas em países sem tributação favorecida, ou que não sejam “paraísos 

fiscais”; 2.2. A aplicabilidade do art. 74 da MP 2.158-35 às empresas nacionais controladoras 
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de pessoas jurídicas sediadas em países de tributação favorecida, ou desprovidos de controles 

societários e fiscais adequados (“paraísos fiscais”, assim definidos em lei); 2.3. A 

inconstitucionalidade do art. 74 par. ún., da MP 2.158-35/2001, de modo que o texto impugnado 

não pode ser aplicado em relação aos lucros apurados até 31 de dezembro de 2001. 3. No caso 

em exame, a empresa controlada está sediada em país inequivocamente classificado como 

“paraíso fiscal”. Recurso extraordinário conhecido, mas ao qual se nega provimento. Relator(a): 

Min. JOAQUIM BARBOSA. 10 out. 2014. Brasília: STF, 2014. Disponível em: 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=%22RE%20611586%2

2&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy

=desc&isAdvanced=true. 

 

______. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). Recurso Extraordinário n. 

460.320. EMENTA Recursos extraordinários. Direito Tributário. Convenção entre o Brasil e a 

Suécia para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos sobre a Renda (Decreto nº 

77.053/76). Imposto de renda retido na fonte. Isenção. Dividendos distribuídos por empresas 

nacionais sediadas no Brasil a sociedade da Suécia residente naquele país. Empate no 

julgamento do apelo extremo interposto pela União. Proclamação de solução contrária à 

pretendida pela recorrente (art. 146 do RISTF). 1. Trata-se de controvérsia, tendo presente a 

Convenção entre o Brasil e a Suécia para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos 

sobre a Renda (Decreto nº 77.053/76), acerca da isenção, garantida pelo Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), do imposto de renda retido na fonte incidente sobre dividendos distribuídos por 

empresas nacionais sediadas no Brasil a sociedade da Suécia residente naquele país, todas 

citadas nos autos. Verificação de empate no julgamento do recurso extraordinário da União 

interposto contra acórdão do STJ. 2. No que se refere à condição jurídica dos tratados 

internacionais em face de normas de direito interno, os principais entendimentos dos Ministros 

integrantes da corrente a favor do provimento de tal recurso podem ser sintetizados do seguinte 

modo: de um lado, defendeu-se que (i) tratados internacionais são espécies normativas 

infraconstitucionais distintas e autônomas, as quais não se confundem com normas federais, 

tais como decretos-legislativos, decretos executivos, medidas provisórias, leis ordinárias ou leis 

complementares e (ii) a Carta Federal não respalda o paradigma dualista; de outro lado, alegou-

se existir paridade normativa entre atos internacionais e leis infraconstitucionais de direito 

interno, resolvendo-se as antinomias entre essas normas pelo critério cronológico ou da 

especialidade e ressalvando-se os tratados e as convenções internacionais sobre direitos 
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humanos. Argumentou-se, também, que o art. 98 do CTN, de modo legítimo, atribui 

precedência aos tratados ou convenções internacionais em matéria tributária e estabelece, em 

virtude do critério da especialidade, a suspensão provisória da eficácia e da aplicabilidade do 

ordenamento positivo interno. O entendimento sobre a alegada afronta ao princípio da isonomia 

é de que o acórdão recorrido confundiu o critério de conexão nacionalidade com o de residência, 

estendendo a todos os súditos suecos residentes no exterior benefícios fiscais apenas concedidos 

aos residentes no Brasil. 3. A argumentação da corrente contra o provimento do apelo extremo 

da União pode ser resumida da seguinte maneira: para se ultrapassar o entendimento da Corte 

Superior, a qual consignou ter aquela convenção vedado a dupla tributação e a distinção entre 

nacionais e residentes, seria necessário o reexame da causa à luz da legislação 

infraconstitucional pertinente, o que não é permitido em sede de recurso extraordinário. 4. Os 

Ministros julgaram prejudicado, por unanimidade, o recurso extraordinário interposto pela 

Volvo do Brasil Veículos LTDA e outros contra o acórdão do TRF-4. Foi negado provimento 

ao recurso extraordinário da União em razão do empate na votação, nos termos do art. 146 do 

RISTF. Relator(a): Min. GILMAR MENDES. Redator(a) do acórdão: Min. DIAS TOFFOLI. 

6 out. 2020. Brasília: STF, 2020. Disponível em: 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=%22RE%20460320%2

2&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy

=desc&isAdvanced=true. 

 

______. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n. 870.214/RJ. 2021. 

Relator(a): Min. ANDRÉ MENDONÇA. Disponível em: 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4722409. 

 

______. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n. 1.330.204/SC. 2021. 

Relator(a): Min. EDSON FACHIN. Disponível em: 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4722409. 

 

______. Tribunal Regional Federal da 4ª Região (1ª Turma). Apelação n. 2003.72.01.000014-

4. Ementa: TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. LUCROS AUFERIDOS POR EMPRESAS 

CONTROLADAS SEDIADAS NO EXTERIOR. TRATADOS INTERNACIONAIS PARA 

EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO. CONFLITO DE NORMAS. ART. 74, CAPUT, DA MP 

Nº 2.158-35/2001. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PREVALÊNCIA DA NORMA 
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VEICULADA NOS TRATADOS. TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA DOS LUCROS NO PAÍS 

DE DOMICÍLIO. REAVALIAÇÃO POSITIVA DOS INVESTIMENTOS EM 

CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR. NEUTRALIDADE DO MÉTODO DA 

EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL PARA FINS FISCAIS. ART. 23, PARÁGRAFO ÚNICO, 

DO DL Nº 1.598/1977. 1. Em matéria tributária, dispõe o art. 98 do CTN que os tratados e as 

convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária interna, e serão 

observados pela que lhes sobrevenha. A doutrina adverte quanto à imprecisão técnica do 

dispositivo, porquanto não se trata, a rigor, de revogação da legislação interna, mas de 

suspensão da eficácia da norma tributária nacional, que readquirirá a sua aptidão para produzir 

efeitos se e quando o tratado for denunciado (Ricardo Lobo Torres). 2. A despeito da 

controvérsia no STF sobre a hierarquia normativa entre tratados em matéria tributária e lei 

interna, a questão se resolve no plano infraconstitucional. As disposições veiculadas nos 

tratados e convenções internacionais em matéria tributária, após se submeterem ao 

procedimento previsto no art. 49, inciso I, da CF, passam a integrar o ordenamento jurídico 

nacional. Eventual antinomia, assim, resolve-se pelo princípio da especialidade, prevalecendo 

o regramento internacional naquilo que conflitar com a norma interna de tributação. A norma 

interna deixa de ser aplicada na hipótese específica regulada pelo tratado, mas continua válida 

e aplicável a todas as situações que não envolvem os sujeitos e os elementos de estraneidade 

definidos no tratado. Ocorre, dessa forma, a suspensão da eficácia da norma interna e não 

propriamente revogação ou modificação. 3. Entender que a superveniência de norma interna 

conflitante com o tratado internacional modificaria o regramento a ser aplicado implica 

denúncia implícita do acordo, sem a adoção dos procedimentos constitucionais e legais para 

tanto, desprezando, ademais, os princípios da boa-fé, da segurança e da cooperação que 

norteiam as relações internacionais. Em favor da prevalência dos tratados, cabe invocar não 

somente o art. 98 do CTN, mas também o art. 5º, § 2º, da Constituição Federal e o art. 27 do 

Decreto nº 7.030/2009, que promulga a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. 4. 

O Brasil firmou acordos visando a evitar a dupla tributação e a prevenir a evasão fiscal, em 

matéria de imposto de renda, com a China (Decreto nº 762/1993) e a Itália (Decreto nº 

85.985/1981). Ambos oferecem tratamento uniforme à matéria, seguindo o Modelo de Acordo 

Tributário sobre Renda e Capital da OCDE. O art. 7º dos Tratados adota o princípio da 

residência no tocante à tributação dos lucros das empresas, estabelecendo a competência 

exclusiva do país de domicílio da empresa para a tributação de seus lucros. 5. O ponto nodal da 

controvérsia decorre do disposto no art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, que 
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considera disponibilizados os lucros auferidos por controlada ou coligada no exterior para a 

controladora ou coligada no Brasil na data do balanço no qual tiverem sido apurados, 

independente de sua efetiva distribuição. 6. Equivoca-se a Fazenda Nacional ao sustentar que a 

tributação incide sobre os lucros obtidos por empresa sediada no Brasil, provenientes de fonte 

situada no exterior, na medida em que refletem positivamente no patrimônio da controladora, 

valorizando suas ações e demais ativos, pois a reavaliação positiva dos investimentos realizados 

em empresas controladas situadas no exterior não constitui renda tributável, conforme o 

disposto no parágrafo único do art. 23 do DL nº 1.598/1977 (na redação vigente até a Lei nº 

12.973/2014). A norma do art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 em nada alterou o 

regime fiscal vigorante desde o art. 23 do DL nº 1.598/1977, que estabelece a neutralidade do 

método da equivalência patrimonial para efeitos fiscais, porque seu resultado positivo, relevante 

para a contabilidade, não é tributado. 7. Diante do evidente conflito do disposto no art. 74 da 

MP nº 2.158-35, que determina a adição dos lucros obtidos pela empresa controlada no exterior, 

para o cômputo do lucro real da empresa controladora, na data do balanço no qual tiverem sido 

apurados, deve prevalecer a norma do art. 7º dos Decretos nº 762/1993 e nº 85.985/1981, a fim 

de evitar a tributação dos lucros das empresas controladas pela impetrante na China e na Itália. 

Relator: Des. Federal JOEL ILAN PACIORNIK. 23 set. 2015. Disponível em 

https://consulta.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa
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